
Tribunal de Justiça "Gerência de Contratação

Pregão Eletrônico/SRP n° 19/2015
Processo n° 0100713-57.2015.8.01.0000

O Tribunal de Justiça do Estado do Acre, inscrito no CNPJ sob o n° -E
04.034.872/0001-21, situado na Rua Tribunal de Justiça, s/n. Via Verde, Rio Branco, |
Hstado do Acre, doravante designado CONTRATANTE, neste ato representado por sua °
Presidente Desembargadora Cezarinete Angelim, no uso da competência que lhe foi g
atribuída regimental m ente, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor abaixo *
clencado vencedor do Pregão Eletrônico SRP n° 19/2015, sob o regime de compras pelo .S j j f ,
sistema de registro de preços objetivando o fornecimento de água potável em g
condições de consumo, acondicionada em carro pipa, visando o abastecimento das .2
Comarcas de Rio Branco, conforme especificações e quantidades discriminadas no "t
Anexo I - Termo de Referência do Edital. JJ

S.
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS: Esta Ata de Registro de Preços fundamenta- |
(.(,- UjSC. y

1.1. No Pregão Eletrônico SRP n° 19/2015 - TJAC, conforme a Lei 10.520, de 17 de l
julho de 2002, a Lei Complementar n° 123/2006 e dos Decretos 3.555/2000, 5.450/2005 £
e7.892/2013. g
11.1. Nos termos propostos pela CONTRATADA que, simultaneamente: §
1.3.1. Constem no Processo Administrativo n° 010013-57,2015.8.01.0000(TJ/AC): §
l .3-2. Não contrariem o interesse público, °
l .3.3. Nas demais determinações da Lei n° 8.666/1993 e alterações posteriores; g
} .3.4. Nos preceitos de direito público, e ^
l .3.5. Supleíivamcnte, nos princípios da teoria geral dos contratos c nas disposições do ? '
direito privado. g
1.4. A existência de preço registrado não obriga o Tribunal de Justiça a efetuar o
aquisições, unicamente daqueles concorrentes que tiveram1 seus preços registrados, |
ficando-lhe facultada a utilização de licitação específica para a aquisição pretendida, i
cabendo-lhes, no entanto, a preferência na aquisição em igualdade de condições. g.

0)
CCQ
Qi *T

2. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir da publicação do extrato da f §
Ata, ficam registrados neste Tribunal, observada a ordem de classificação, os preços :!>§
do(s) fornecedores) a seguir, objetivando o compromisso de prestação de serviço -gi
conforme anexo deste Instrumento, nas condições estabelecidas no ato convocatório .!?

w Q
Wig

Fornecedor: a empresa EDVALDO PASQUIM AVARÉ - ME, inscrita no CNPJ sob o ||
n°. 02.564.396/0001-25, sediada na Rodovia AC 40 Km 07, n°. 1905, bairro Vila Acre °£
Tel.: (68) 3221-3825/9971-2227/9971-9707, representada pelo senhor Edvaldo |§
Pasquim, RG n°. 365.400, SSP/RO, vencedora do item 01. '&\: 1/9 tf 5
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3. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO O ajuste com o(s)
fornecedor(es) será formalizado pelo TJAC mediante emissão da respectiva Nota de
Empenho (NE) correspondente, com antecedência minima de 05 (cinco) dias, e nela
deverá constar:
a. Quantidade do produto;
b. Descrição do produto e marca,
c. Local, hora e prazo de entrega;
d. Valor do produto;
e. Condições de pagamento e
f. Numeração anual.
3.3. O(s) forneccdor(es) registrado(s) ficam obrigados a atender todos os pedidos
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições
do Kdital e da própria Ata de Registro de Preços.

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

ITEM

01

DESCRIÇÃO

Fornecimento de água potável em
condições .de consumo, acondicionada
em caminhão pipa, visando o
abastecimento da Comarca de Rio
Branco.

UNID.

M3

QTDE

2.400

VALOR
UNIT.

26,99

lota! Geral (sessenta e quatro mil, setecentos e setenta e seis reais)

VALOR
TOTAL

64.776,00

64.776,00

5. DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA DOS PRODUTOS:
5.1. O prazo de entrega dos materiais será de 02 (duas) horas, após o recebimento da
ordem de entrega.
5.2. O local para entrega dos produtos será o constante no item 4 do Termo de
Referência.

6. DA FORMA DE * PAGAMENTO: O pagamento será efetuado pelo
CONTRATANTE mediante a entrega da Nota Fiscal/Fatura de Serviço/material, em 2
(duas) vias, referente ao fornecimento no decorrer do mês anterior, e todos os
documentos que comprovem a regularidade do INSS-CND; do FGTS-CRF; da Certidão
Negativa de Tributos e Contribuições Federais da SRF e da Dívida Ativa da União.
6.1. A nota físcal/fatura deverá discriminar, detalhadamente, a descrição, unidade,
quantidade, preço unitário c total de todos os produtos fornecidos.
6.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da
data final do período de adimplemento da parcela, mediante apresentação da Nota
Fiscal/Fatura acompanhada dos documentos de regularidade fiscal e devidamente
atestada pelo servidor da Diretoria Regional do Vale do Alto Acre deste TJAC, que terá
o pra/o de até 02 (dois) dias úteis para análise e aprovação da documentação
apresentada pelo fornecedor.
6.3. Será cfetuada a retenção de tributos e contribuições, pela prestação de serviços
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em geral, inclusive obras, conforme artigo 64 da Lei 9.430 de 27.12.96, publicado no
D.O.U. de 30.12.96. As pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES não estão sujeitas a
retenção, desde que apresentem cópia do termo de Opção do Simples ou FCPJ (ficha de g
cadastro de pessoa jurídica) ou preencham a declaração de optante do SIMPLHS, g
conforme modelo anexo; a
6.4. O fornecedor deverá'encaminhar o arquivo digital em padrão xml ao e-mail *|l
notafiscal@tjac.jus.br, contendo as informações da fatura, sempre que concretizar a .e
prestação dos serviços e/ou entrega dos materiais a este Tribunal, sob pena da não
cfctivação do pagamento da despesa respectiva, a teor do contido no AJUSTE SIN1HF *
07/05, do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e Secretaria Geral da $
Receita Federal do Brasil; g
6.5. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de --
liquidação obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou :!>
inadimplência; . °
6.6. Na hipótese de existência de erros na nota fiscal de cobrança e/ou outra |
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento será interrompido e S
ficará pendente até que a contratada adote as medidas saneadoras, voltando a correr na g
sua íntegra após a contratada ter solucionado o problema; °-
6.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante não tenha g
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação g
financeira devida pelo TJAC, entre a data referida no item 8.1 c a correspondente ao 0*1
efetivo pagamento, será a seguinte; fej.
HM - N x VP x l §
Onde: *
HM = Encargos moratórios . §• . o
N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efelivo pagamento ^
VP = Valor a ser pago Q
l - índice de compensação financeira- 0,0001644, assim apurado fe
l = (TX/100)/365 l
TX = Percentual da taxa anual = 6% §

o
3

6.8. O TJAC poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a £
multas ou indenizaçõcs devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Instrumento. ?
6.9. Para fazer jus ao pagamento, a Contratado deverá estar adimplente com a £
Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito - CND/TNSS), com o FGTS - SJ|
(CRF/CEF), com a Fazenda Nacional (certidão conjunta expedida pela Procuradoria |i§
Geral da Fazenda Nacional e 'Receita Federal do Brasil); %Ê
6.10. O TJAC reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, for 1W
observado que o serviço não estar de acordo com as especificações apresentadas e | g
aceitas, aplicando-se ainda as penalidades cabíveis. 5|
6.11. O pagamento poderá ser suspenso em caso de comprovação de dano por culpa
da Contratada, ate que a situação seja resolvida, ou que o TJAC seja ressarcido dos
prejuízos causados; -ã 9
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7. DO CONTROLH DOS PREÇOS REGISTRADOS: O Tribunal de Justiça do
Estado do Acre adotará os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.
7. l . Os preços registrados e a indicação do respectivo fornecedor detentor da Ata
serão divulgados em meio eletrômco.

8. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, |
os preços registrados poderão ser revistos em decorrência-da eventual redução daqueles
existentes no mercado, cabendo ao TJAC convocar os fornecedores registrados para «
negociar o novo valor, mediante correspondência e/ou publicação no Diário da Justiça, g
segundo a ordem originária de classificação. %à
8.2. Resultando infrutífera a negociação, diante de recusa ou na hipótese dos novos -^
preços continuarem superiores à média levantada na pesquisa, e o fornecedor convocado :§>
de acordo com a ordem originária de classificação não puder cumprir o compromisso °
assumido, será este liberado, sem aplicação de penalidades, promovendo o órgão £
gerenciador o cancelamento da ata de registro de preços, com a adoção das medidas §
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. $
8.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão °~.
reajustados, salvo apenas nas hipóteses do. art. 65, II, d, c íj 5°, da Lei n. 8.666/93, g
devidamente comprovadas e justificadas. g
8.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a 5
pesquisa de mercado efetuada pelo TJAC à época da abertura da proposta, bem como fe
eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos. §

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O fornecedor l
registrado terá o seu registro cancelado quando: «
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, gj
b) não receber a Nota de Fmpenho no prazo estabelecido pela Administração, sem fc
justificativa aceitável; |
c) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese- de se lornarcm superiores |5
aos praticados no mercado; ^
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do caput, do art. 87, da Lei n° |
8.666/93, ou art. 7°, da Lei n° 10.520/02; ?
e) houver razões de interesse público. £
9.2. O cancelamento de registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o !§
contraditório e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. ||Í
9.3. Os fornecedores registrados poderão solicitar o cancelamento de seu registro de i1!
preços na ocorrência de caso fortuito ou de força maior comprovada. f §

.c <i.
<Ã Q

10. DAS SANÇÕES POR INAD1MPLEMENTO: 11
C ^

10.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não g»0

assinar, o contrato, deixar 'de entregar documentação exigida neste instrumento, |JÍ
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento de seu objeto, -sV
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do material, comportar-se de "S S
modo imdôneo, fizer declaração íalsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar s 5
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e de contratar com o Estado, e será descredenciada no SICAF, ou nos Sistemas de
Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei n° 10.520,
de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas OÂ
previstas neste Edital e das demais cominações legais; jjp
10.2. No caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitar-se-á a §.
empresa adjudicatária às sanções previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei 8.666/93, g
podendo a'Administração, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: .g
10.2.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício,
mediante contra-recibo do representante legal da CONTRATADA, estabelecendo prazo «
para cumprimento das obrigações assumidas; g
10.2.2. Multa: . g
10.2.2.1. Multa de mora - nos percentuais abaixo, cobrada por minuto de atraso, ^
cumulativamente, após decorrido o prazo de entrega fixado no instrumento :§>
convocatório; que será calculada sobre o valor empenhado, até o limite máximo de 60 °
(sessenta) minutos: |
a.0,5% (zero vírgula cinco por cento) por minuto de atraso, do 1° (primeiro) ao 20° §
(vigésimo) minuto; z
a. 1,0% (um por cento), por minuto de atraso, do 21° (vigésimo primeiro) ao 40° °:j
(quadragésimo) minuto; dl
b. 1,5% (um vírgula cinco por cento) por minuto de atraso, do 41° (quadragésimo g
primeiro) ao 60° (sexagésimo) minuto. o
10.2.2.2. Multa por inexecução contratual: • «
a. Inexecução parcial - multa no percentual de 20% (vinte por cento), que será §
calculada sobre o valor empenhado, por inadimplência de qualquer item contratado ou *
pelo atraso superior a O Í hora e inferior a 02 horas, podendo, a critério da §
Administração, não mais ser aceito o material; w
b. Inexecução total - multa no percentual de 30% (trinta por cento), que será
calculada sobre o valor empenhado, cobrada pelo atraso superior a 02 horas;

g
K

10.3. A sanção prevista no subitem 10.2.1, poderá ser aplicada juntamente com a do
subitem 10.2.2, garantindo-se à contratada o contraditório e a ampla defesa.
13.4. Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito |
existente no TJAC em nome da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor superior
ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente, M
10.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa IÇ
licitante de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e f §
danos junto ao CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas; lf§
10.5. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução dos serviços, "§8
advir de caso fortuito ou motivo de forca maior; l a

m °
10.6. Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, «l
à autoridade superior àquela que aplicou a sanção. :j?°
11 DA ADESÃO POR OUTROS ÓRGÃOS |§
11.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão não participante a 2
dos procedimentos iniciais da licitação, mediante anuência deste órgão gerenciador, °S
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Federal n ° s§

£^
EK.
l"?
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7.892/2013 e na Lei n.° 8.666/1993.
11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrentes Q
da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da g
Ata, assumidas com órgão gerenciador e órgãos participantes. a
11.4. As aquisições ou contratações advindas de adesão não poderão exceder, por |
órgão ou entidade, a cem*por cento dos quantitativos dos itens do instrumento ^
convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e ^
órgãos participantes. ^
11.5. A adesão à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao «
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o §
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não -
participantes que aderirem. ;|>
11.6. A autorização de adesão à Ata de Registro de Preços ocorrerá somente após a °
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da Ata, bem ainda, após a J
autorização, o órgão que aderir a Ata registrada deverá efetivar a aquisição ou §
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata. c
11.7. O Tribunal de Justiça do Estado do Acre receberá contrapartida financeira a ser ^
paga pelo detentor do item registrado que concretizar o fornecimento de bens ou g
serviços a órgãos ou entidades públicas por meio de adesão às suas Atas de Registro de §
Preços, nos termos do art. 17, XX, da Lei n°. 1.422/2003, que dispõe sobre o Regimento Q
de Custas do Poder Judiciário do Estado do Acre e da Resolução n° 36/2012, divulgada w
noDJF/nodia 11 de julho de 2012. g|
11.7.2. A contrapartida dar-se-á nos seguintes percentuais: ^
a. 1% (um por cento), pago até o 5° (quinto) dia útil ao do recebimento dos valores
relativos ao fornecimento de bens ou serviços ao órgão que obteve a autorização de
adesão, ' • [jj
b. 5% (cinco por cento), pago entre o 6° (sexto) dia útil ate o 15° (décimo quinto) fc
dia útil ao do recebimento dos valores relativos ao fornecimento de bens ou serviços ao £
órgão que obteve a autorização de adesão; ^
c. 10% (dez por cento), pago após ô 15° (décimo quinto) dia útil até o 30° ^
(trigésimo) dia útil ao do recebimento dos valores relativos ao fornecimento de bens ou |
serviços ao órgão que obteve a autorização de adesão.
11.7.3. O percentual relativo à contrapartida financeira será calculado sobre o volume
total de vendas cfctuadas por cada adesão às ARPs do TJAC, pela fornecedora detentora S 3

t VD
do registro de preços, devendo o percentual devido ser depositado em conta corrente ^8
deste Tribunal. '-0%
11.7.4. O não pagamento da* contrapartida financeira até o 30° (trigésimo) dia útil do "gj[
recebimento dos valores relativos ao fornecimento caracteriza inadimplemento
contratual, sujeitando-se, sequencialmente, às seguintes sanções:
a. suspensão de autorização de adesão solicitada por órgãos ou entidades da
administração às atas de registro de Preços do Tribunal de Justiça, até regularização do o§
pagamento da contrapartida financeira; . -|̂
b- desconto do percentual de 10% (dez por cento) sobre os créditos financeiros que °S
a fornecedora detenha junto a este Poder; S£

oa
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c. caso a fornecedora não tenha crédito a. receber deste Poder, serão aplicadas as
penalidades por inadimplemcnto contratual estabelecidas na respectiva ata.
11.7.5- O percentual de 10% (dez por cento), relativo à contrapartida financeira, não é 5
cumulativo com a penalidade de multa prevista na Ata de Registro de Preços. g
11.8. O pedido de adesão de-outros órgãos ou entidades a Atas de Registro de Preços t.
deste Tribunal de Justiça deverá ser formulado, obrigatoriamente, com a indicação dos <s
itens c as quantidades dos materiais ou serviços pretensos à aquisição, de forma a £
possibilitar a aferição da contrapartida financeira a ser arcada pelo fornecedor.

12. RESPONSAB1UDADES DAS PARTES g
122. Do Tribunal de Justiça: §.
12.2.2. Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato e ^L
permitir o livre acesso dos empregados identificados da Contratada ao local de :§>
arma/cnamento ou entrega dos produtos; °
12.2.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que |
acarrete em interrupção na execução do fornecimento; . g
12.2.4. Acatar e por em prática as recomendações feitas pela Contratada no que diz §
respeito às condições e manuseio dos produtos fornecidos, desde que não contrariem o ^
interesse da Administração; g
12.2.5. Pagar à Contratada pelos produtos que efetivamente venha a entregar, após §
devidamente atestadas as notas físcais/faturas, de acordo com as condições de preço c Q
prazo estabelecidas entre os contraentes. ej
12.3. Do fornecedor registrado: g
12.3.2. Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, ^
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; S
12.3.3. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou w

venham incidir, direta ou indíretamente, sobre os serviços solicitados; gJ
12.3.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais c comerciais resultantes da SV
contratação do objeto da licitação, g
12.3.5. Responder, por quaisquer danos causados, direta ou indíretamente ao TJAC, ou £j
a terceiros- decorrentes de sua culpa ou dolo, na entrega do produto, não excluindo ou "
reduzindo essa responsabilidade, mesmo que não haja fiscalização ou o |
acompanhamento do TJAC; ?
12.3.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Tribunal de £
Justiça do Hstado do Acre, atendendo prontamente a todas as reclamações; £§
12.3.7. Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à |I
segurança do Contratante; €*!
12.3.8. Comunicar imediatamente ao Tribunal de Justiça do Estado do Acre qualquer í8

c Q-.
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados necessários para o 'g g
recebimento de correspondência; ' •£?

c ^
12.3.9. índenizar terceiros e/ou o Tribunal de Justiça do Estado do Acre, mesmo em S»°

• -* c QJ

caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou |&
prejuízos causados, devendo o fornecedor registrado adotar todas as medidas -A
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e ás "<»
disposições legais vigentes; s§

: 7/9
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12.3.10, Solicitar do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, em tempo hábil, JL
quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar necessários, que possam vir a *
comprometer a execução do objeto contratual; g
12.3.11- Prestar os serviços com observância dos demais encargos e g
responsabil idades cabíveis; , a
12.3.12. Comunicar ao fiscal da Ata de Registro de Preços, imediatamente, os *
motivos que venham a impossibilitar o seu cumprimento, .e
12.3.13. Apresentar, trimestralmente, análise físico-quimica e bacteriológica da
água a ser fornecida, comprovando a sua potabilidade, ^
12.3.14. Atender às solicitações nos prazos estipulados; «
12.3.15. Responder por todos os ónus referentes ao fornecimento ora contratado, §
lais como fretes, impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais c -•
comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando :§>
solicitados pelo TJAC; o
12.3.16. Entregar o material durante o expediente ou em horários alternativos, |
previamente acordados com a Diretona Regional; oj
12.3.17. Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade EJ*
competente, todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens do Contratante, ou de ^
terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados c fornecedores; g
12.3.18. . Substituir, no prazo máximo de até 02 (duas) 'horas, a contar da data da §
notificação, os produtos entregues, caso se apresentem impróprios para consumo; J
12.3.19. Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as íò
condições que ensejaram a sua habilitação na licitação c contratação; §
12.3.20. Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da 5
contratação definida neste Termo de Referência, sem prévia anuência do Contratante. =>
Caso ocorra a subcontratação, mesmo que autorizada pelo Contratante, esle não se w

responsabilizará por qualquer obrigação ou encargo do subcontratado. Q

12.3.21. Apresentar alvará (Licença/Atestado) sanitário, expedido pela Vigilância fc
Sanitária Estadual ou Municipal, relativamente aos itens-alusivos ao fornecimento de £
água, no momento da assinatura da Ata de Registro de Preços. N

13. FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A fiscalização |â
dos serviços constantes deste instrumento está a cargo do titular do Dirctor Regional do ?*
Vale do Alto Acre ou servidor especial designado, mediante assinatura do competente £
termo. . Ê§

14. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Hsta Ata de l|
Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação do "§§
seu extraio, no Diário da Justiça. 'g g

15'g

15. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Esta Ata será |°
divulgada no portal da Internet www.tjac.jus.br. o§

16. DO FORO: As dúvidas decorrentes desta Ata serão dirimidas no Foro de Rio ^S
* ^ IO

Branco/AC, com renúncia de qualquer outro. a 5
S01
E h-

3 ' ?



Tribunal de Justiça Gerência de Contratação

Fazem parte desta Ata, independente de transcrição, o edital e seus anexos. E, por
estarem de acordo com as disposições contidas na .presente Ata, assinam este
instrumento o TJAC e o fornecedor registrado, na pessoa de seus representantes legais,
que vai assinada em 03(três) vias de igual teor e forma.

Rio Branco-AC, 7 de agosto de 2015.

Desembargador Cezarinete Angelim
Presidente do TJAC

î ^vA^—^Edvaldo Pasquim

Representante da Contratada
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